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TRIBUNAIS DE CONTAS 
RESUMO
O Tribunal de Contas tem importância constitucional e é considerado Tribunal Administrativo, contudo, mesmo como órgão 
independente, a população não tem conhecimento da sua utilidade não só para o administrado, tampouco como órgão  fiscalizador 
dos gastos públicos. Assim, procuraremos trazer um melhor entendimento sobre a origem, composição, funcionamento e 
utilidade não apenas para o cidadão, mas também para a Administração Pública, seja no âmbito do executivo, judiciário e 
legislativo.
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Introdução
A administração pública deve prestar contas à população não só com obras ou serviços, mas também com demonstrações da 
aplicação do dinheiro público na manutenção da máquina administrativa.
Assim, o Tribunal de Contas, como órgão estritamente técnico e voltado para a fiscalização financeira e orçamentária, tem o 
dever de expor, à sociedade, as contas do governo.
O tema – Tribunais de Contas – trouxe várias indagações, como: Quando surgiu? Qual sua posição estatal? Quem os compõe? 
Qual sua utilidade? Qual o grau de independência de suas decisões? Dentre outras.
Além de dirimir tais questões, houve uma pequena inserção na atividade financeira do Estado, no sentido de melhor compre-
ender a função do Tribunal de Contas.
A metodologia utilizada foi a do método dedutivo - bibliográfico, uma vez que fazemos menção às doutrinas já existentes.
Aplicou-se, ainda, o método indutivo em face de julgados isolados a respeito da competência do Tribunal de Contas.
Quanto aos processos metodológicos, utilizou-se o da dogmática jurídica: em face do estudo da Lei, doutrina e jurisprudência 
e, em especial, da interpretação das normas elaboradas pelo legislador.
I - Criação
No Governo Provisório, criou-se o órgão, por iniciativa de Ruy Barbosa, através do Decreto nº 966-A, de 7 de novembro de 
1890, institucionalizando-se na Constituição de 1891, através do artigo 89, que assim dizia: “é instituído um Tribunal de Contas 
para liquidar as contas da receita e despesa e verificar a sua legalidade, antes de serem prestadas ao Congresso”. A partir desta 
Constituição, ao Tribunal de Contas foram dadas relevantes e independentes atribuições nas Constituições posteriores.
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II - Da independência do órgão
O Tribunal de Contas, conforme classificação dada por Hely Lopes Meirelles2  quanto à posição estatal, é independente, pois 
é originário da Constituição, não se submetendo a qualquer subordinação hierárquica ou funcional, sendo que seus membros: 
Ministros, denominação dos mesmos para o Tribunal de Contas da União ou Conselheiros, denominação dos mesmos para os 
Tribunais de Contas dos Estados e Tribunais ou Conselhos de Contas do municípios são considerados Agentes Políticos.
Têm, as Cortes de Contas, status de Tribunal Administrativo, como nos ensina Pinto Ferreira 3, quando diz: “Os Tribunais de 
Contas são tribunais administrativos, não integram o Poder Judiciário, como auxiliares da fiscalização financeira e orçamentária”.
Além do que, seus atos de gestão estão discriminados no artigo 96 da Constituição Federal, denotando total independência ao 
órgão.
III - Natureza Jurídica
De acordo com José Afonso da Silva4  “o Tribunal de Contas é um órgão técnico, não jurisdicional. Julgar contas ou da lega-
lidade de atos para registros, é manifestamente atribuição de caráter técnico”.
Celso Ribeiro Bastos5 tem o seguinte entendimento: 
A utilização da expressão ‘julgamento das contas’ já levou no passado a que alguém sustentasse que os Tribunais de Contas 
exercem autêntica atividade jurisdicional. Até seria desejável que efetivamente assim o fosse. Cremos que um dos pontos em 
que andou mal a Constituição de 1988 foi exatamente este: o de não atribuir o caráter de um autêntico tribunal com força 
jurisdicional aos órgãos incumbidos do controle de contas. A não jurisdicionalidade das suas decisões fica manisfesta quando 
se leva em conta que não cabe a eles julgar as pessoas. Bastam somente as contas. Ora, esta é um decisão técnica. As contas 
podem ser tidas por regulares ou irregulares, mas, para que haja atividade jurisdicional é necessário que estejam presentes 
as partes. Só pessoas são julgadas; consequentemente a atividade do Tribunal de Contas é de natureza técnica facilitadora da 
deliberação final pelo Legislativo.
Eduardo Marcial Ferreira Jardim6 entende que os Tribunais de Contas 
são órgãos que, no âmbito de suas atribuições, auxiliam o Poder Legislativo a exercer o controle externo do orçamento públi-
co. Exercem função de cunho administrativo, daí a feição de Cortes Administrativas e não judiciais”. O autor ainda diz: “... 
porquanto esses tribunais são dotados de poderes para responsabilizar os agentes que malversarem recursos públicos. Podem 
fazê-lo no âmbito da Administração, mediante determinação para sanar possíveis irregularidades, além da possibilidade de 
instalarem comissões de sindicância e inquérito administrativo. Sobremais, podem, ainda, desencadear o processo de respon-
sabilização a ser aplicado pelas instâncias próprias.
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes7 assim comenta: 
Sendo as Cortes de Contas independentes dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, suas decisões em sede de contas 
especiais, cuja competência lhe foi deferida pelo constituinte, com exclusividade, não poderia ser subalterna a qualquer dos 
poderes, sob pena de, diante do caso concreto, permitir a um órgão cujas contas fossem julgadas irregulares, rever por si pró-
prio, a decisão. (...) Assim, sem laivo de dúvida, algumas funções das Cortes de Contas se inserem como judicantes, inibindo 
o reexame pelo Judiciário quanto ao mérito.
IV - Composição
Não poderíamos deixar de falar sobre a maneira de como são nomeados os Agentes Políticos integrantes dos Tribunais de 
Contas, uma vez que é público e notório as indicações de políticos à Corte de Contas sem que se cumpra integralmente ao pres-
crito no artigo 73, § 1º, III e IV da Constituição Federal, isto, frise-se, aos que não são dos quadros de auditores e membros do 
Ministério Público.
Assim, para que as Cortes tenham uma maior credibilidade, deveria ser implantado outro mecanismo para a composição do 
2 MEIRELLES, 2001, p. 65.
3 FERREIRA, 1993, p. 23
4 SILVA, Op. Cit., p. 690.
5 BASTOS, 1994. p. 88
6 JARDIM, 1993, p. 66- 68
7 FERNANDES,1996, p. 29.
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colegiado e, a título de exemplo, sugerimos a implantação de concurso, similar aos exigidos para auditor e procurador.
V – Atividade financeira do Estado
   
Os artigos 70 e 71 da Constituição Federal tratam da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direita e indireta e, pelo poder constituinte decorrente, os Estados, por suas Constitui-
ções, assim repetem este dispositivo para o âmbito estadual.
Fiscalização feita pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, com auxílio do Tribunal de Contas, sendo que este 
julga as contas do Presidente da República e dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bem e valores públicos.
Assim, adentramos perfunctoriamente na atividade financeira do Estado, a fim de facilitar o porquê desta fiscalização.
5.1 Conceito
Vittorio Cassone8 entende assim: 
Para desenvolver tais atividades, o Estado necessita de dinheiro e o obtém através da atividade financeira, que é composta 
de três campos: Receita – pela qual obtém os recursos patrimoniais, dos quais se destaca o tributo; Gestão – que consiste na 
administração e conservação do patrimônio público; Despesa – consistente no emprego dos recursos patrimoniais para reali-
zação dos fins visados pelo Estado.
Celso Ribeiro Bastos9 assim conceitua: 
[...] a atividade financeira do Estado é toda aquela marcada ou pela realização de uma receita ou pela administração do pro-
duto arrecadado ou, ainda, pela realização de um dispêndio ou investimento. É o conjunto das atividades que têm por objeto 
o dinheiro.
Eduardo Marcial Ferreira Jardim10 diz: 
A simples existência do Estado requer um elevadíssimo custo, em face dos recursos humanos e materiais necessários à sua 
organização. O cumprimento de seus desígnios, por outro lado, envolve, também, um expressivo dispêndio de recursos fi-
nanceiros.Tal fato ocorre tanto no Estado do século XX como nas diversas formas de Estado que acompanharam os ciclos da 
civilização. Pois bem. A busca de meios para o atendimento daqueles objetivos., bem como a administração e a aplicação dos 
respectivos recursos, se denomina atividade financeira do Estado.
Ruy Barbosa Nogueira11 dá o seguinte conceito: 
De maneira geral, consiste em toda ação que o Estado desenvolve para obter, gerir e aplicar os meios necessários para satis-
fazer às necessidades da coletividade e realizar seus fins. Essas necessidades são imensas e para atendê-las o Estado precisa 
de bem imóveis, móveis, serviços, pois necessita de terras, casas, estradas, ruas, pontes, navios, precisa manter a ordem, a 
defesa interna e externa, promover a justiça e demais atribuições, e tudo isto representa um mundo de bens e serviços. Com 
a ampliação do Estado intervencionista crescem essas necessidades e ainda aí se incluem a assistência, a previdência e a se-
guridade sociais, o desenvolvimento econômico, enfim, a promoção do bem comum. Em última análise, dentro da economia 
monetária, isto significa necessitar de dinheiro e o Estado tem de obter receita, despender, orçar, fazer empréstimos e gerir toda 
essa atividade de economia pública ou finanças.
5.2 Do orçamento
5.2.1 Conceito
Antonio L. de Sousa Franco12 conceitua da seguinte forma:
8 CASSONE, 1994, p. 21
9 BASTOS, 1994, p. 2
10 JARDIM, 1993, p.. 28.
10 NOGUEIRA, p. 3
12 FRANCO, 1988, p. 308
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(...)uma previsão, em regra anual, das despesas  a realizar pelo Estado e dos processos de as cobrir, incorporando a autorização 
concedida à Administração Financeira para cobrar receitas e realizar despesas e limitando os poderes financeiros da Adminis-
tração em cada ano.
Fernand Baudhuin13 tem o seguinte entendimento: 
orçamento é um ato legislativo contendo o quadro de receitas e despesas previstas por um período determinado, o qual se 
constitui de regras mestras que servem ao Poder Executivo e à Administração no seu mister infralegal.
Aliomar Baleeiro14 , diz: 
O Orçamento é um ato pelo qual o Poder Legislativo autoriza o Poder Executivo, por um certo período e, em pormenor, as 
despesas destinadas ao funcionamento dos serviços públicos e outros fins adotados pela política econômica e geral do país, 
assim como, a arrecadação das receitas criadas em lei.
5.2.2 princípios orçamentários
A fim de orientar, elaborar, aprovar e executar o orçamento, os princípios têm um papel importante na lei orçamentária e, neste 
sentido, com algumas diferentes nomenclaturas propostas por alguns autores, enumeraremo-os da seguinte forma:
a)-Princípio da exclusividade em matéria orçamentária
Consta do artigo 165, § 8º da Constituição, onde fica claro que a lei orçamentária não deve conter disposições estranhas a 
receitas e despesas. Tal princípio tem como fim precípuo, o de evitar o uso da lei para outros objetivos.
b)-Princípio da programação
José Afonso da Silva15 inclui este princípio, diferentemente de Eduardo Marcial Ferreira Jardim, como um dos princípios do 
orçamento, e assim interpreta-o:
O princípio da programação orçamentária está ligado, como vimos, ao plano de ação governamental. É  exigido pela Consti-
tuição, quando vincula os instrumentos normativos orçamentários e os planos e programas nacionais, regionais e setoriais nela 
previstos (arts. 48, II e IV, e 165, § 4º).
c)-Princípio da anualidade
Por este princípio, a atuação do Estado, no que se refere a execução do orçamento, fica restrito ao exercício financeiro,  que 
de acordo com o art. 165, § 9º, I  da CF e art. 34 da Lei 4.320/64 é o ano civil.
d)-Princípio da unidade
Denota, este princípio, a unidade em torno de um orçamento básico, ou seja, não há a unidade documental, mas sim de inte-
gralização de vários orçamentos hierarquicamente inferiores ao orçamento básico ou superior, conforme dispõe o artigo 165, § § 
1º a 5º da CF.
e)-Princípio da universalidade
É o princípio que preza a inclusão no orçamento, de todas as propostas dos diversos entes que compõem o governo, no que 
se refere à administração direta e indireta,  fazendo com que as rendas e despesas sejam discriminadas no orçamento anual. Este 
princípio encontra-se no artigo 165, § 5º da Carta Suprema.
13 Apud JARDIM, 1993, P. 54
14 BALEEIRO, p. 301.
15 SILVA, p. 673
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f)-Princípio da legalidade
Tem como fundamento, o princípio da legalidade geral, pois a Administração também deve seguir o estatuído na lei, contudo, 
este princípio, no tocante ao orçamento, como observa José Afonso da Silva13, estende-se aos planos, programas, operações de 
abertura de crédito, transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma programação para outra ou de um órgão 
para outro e a instituição de fundos (arts. 48, II e IV, 166, 167, I, III, V, VI e IX).
VI -  O tribunal de contas e sua função na atividade financeira do Estado
Nas seções anteriores, pudemos perceber quão é importante a execução orçamentária, como integrante da atividade financeira 
do Estado, e, quão é a importante o papel do Tribunal de Contas na fiscalização da execução orçamentária.
Suas funções estão relacionadas no artigos 71, 72 e 74, § 2º da Carta Suprema e, neste sentido, como alguns doutrinadores 
compreendem, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, mediante controle externo, como 
determina o artigo 49, IX da Constituição Federal, é um controle de natureza política, mas sujeito à prévia apreciação técnico-
-administrativa do Tribunal de Contas.
6.1 Parecer prévio 
Com relação ao parecer prévio disposto  item I do artigo 71 da Constituição Federal, citamos a conclusão do artigo intitulado 
“Due Process of Law e Parecer Prévio das Cortes de Contas”16: 
O processo de julgamento de contas caracteriza-se por ser um procedimento administrativo de manifestação complexa, em 
contraditório.
Ainda que o parecer prévio do Tribunal de Contas não seja o ato final deste processo, que se encerrará com a manifestação 
do Parlmento, seu conteúdo é quase-vinculante: somente deixa de prevalecer diante da manifestação contrária do Parlamento, 
mediante ato administrativo acompanhado de motivação técnica suficiente para contradizer os termos do parecer.
Revestindo-se dessa característica, o parecer prévio desfavorável potencializa a probabilidade de o indivíduo vir a sofrer uma 
sanção jurídica, reclamando lhe seja aplicado o disposto no art. 5º, LV, da Constituição.
As garantias do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, que são comandos de observância obrigatória pelo 
Tribunal de Contas, não comportam interpretação restritiva em virtude do princípio da autotutela a que estes estão sujeitos. 
A amplitude da defesa abarca, implicitamente, o cabimento de recursos independentemente de previsão em norma legal ou 
regimental, por derivarem diretamente do direito de petição consagrado no art. 5º, XXXIV, “a” da Constituição.
O desrespeito ao due process of law, em virtude do não-atendimento aos princípios do contraditório e da ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes, em sede de parecer prévio do Tribunal de Contas, fere direito fundamental do prestador, para 
o qual se abrem as portas do Judiciário com a finalidade de fazer valer os ditames superiores da Constituição.
6.2 Função jurisdicional  
Neste desiderato, não há como relegar a função técnica do Tribunal do Contas, contudo, o que notamos na prática, é que o 
Tribunal, como órgão máximo no campo administrativo, não poderia deixar de ter sua característica quase jurisdicional.
De Plácido e Silva15 conceitua jurisdição da seguinte maneira: “ O conceito de jurisdição, pois, tomando no sentido lato do 
vocábulo: total da competência ou poder do magistrado, encerra ou contém a compreensão de todos os elementos que a compõem: 
notio, coercio, judicium, imperium e executio.
A notio, entendida como poder de conhecer a questão, derivada da competência do juiz, é a própria jurisdição, simplesmente 
considerada.
A coercio, a coerção judiciária, fundada no poder de conhecer a matéria e a julgar, entende-se o poder de sujeitar às regras 
legais o objeto da questão e as pessoas que dela participam.
O judicium, que promove praticamente o exercício da jurisdição, ou a atividade do juiz ou da autoridade, mostra-se a forma-
ção da discussão, pela qual se promove o esclarecimento da demanda, para elucidação da verdade.
15 PLÁCIO E SILVA. p 28.
16 FERRAZ, Luciano. Disponível em: <http://www.direitopublico.com.br>.
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O imperium, elemento gerador da jurisdição, exprime a delegação do poder de julgar, provinda do Estado, pela qual se investe 
a autoridade administrativa ou judicial da atribuição e competência necessárias, para cumprir e realizar sua missão.
A executio, resultante do próprio poder de julgar, é o poder de fazer cumprir a decisão tomada, em solução do que se levou ao 
conhecimento da autoridade, para seu julgamento.
Pelos elementos que compõem a jurisdição, podemos dizer que o Tribunal de Contas, em face do que consta nos artigos 71, 
XI, § 2º e 74, § 2º seria um poder jurisdicional se todos os elementos da jurisdição pudessem compreender na sua função e, prin-
cipalmente, o  executio. 
Sérgio Cruz Arenhart17  sobre a jurisdição assim discorreu em artigo:
Como se sabe, três são as principais teorias que buscam explicar a natureza da atividade jurisdicional. Embora as três possam 
desdobrar-se em diversas variantes, para a análise singela objetivada neste manual, tomar-se-á cada uma delas pelo desenvol-
vimento dado pelos seus principais expoentes: Allorio, Carnelutti e Chiovenda.
Para o primeiro autor, a essência da jurisdição estaria no instituto da coisa julgada. De fato, segundo o autor, o poder de de-
clarar o direito (com coisa julgada) é a nota fundamental da atividade jurisdicional: a forma do processo declaratório aliado à 
coisa julgada que ultima esta atividade é a representação nodal da função jurisdicional. (...) na definição de jurisdição de Car-
nelutti. Sabe-se que, de acordo com este autor, a jurisdição é a atividade do Estado responsável pela justa composição da lide. 
...a referência, contida na definição em apreço, à “justa composição” não se liga propriamente a qualquer critério valorativo 
de justiça. Na verdade, a expressão designa a idéia de estabilidade e de decisão conforme a lei. [2] De fato, a idéia de “justa”, 
presente na definição, não expressa qualquer alusão à decisão equânime ou conforme ideais de justiça – o que, aliás, nem 
poderia ser diferente, já que não se pode excluir, a priori, que outras atividades (mesmo do Estado) representem solução justa 
(no sentido axiológico) a qualquer conflito. Ao contrário, “justo”, na visão de Carnelutti, é o que se mostra como tal para o 
Direito estatal; por outras palavras, é o que o Estado diz que é justo, de forma definitiva e segundo as regras postas pela le-
gislação estatal. De certo modo, pois, a teoria de Carnelutti deságua nas mesmas conclusões da teoria de Allorio, já que, em 
sua ótica, também é essencial à jurisdição a tônica da coisa julgada – representada, exatamente, pela noção do “justo”, como a 
última palavra do Estado a respeito da justiça aplicada ao caso. (...) Por derradeiro, tem-se a idéia de Chiovenda a respeito de 
jurisdição, inquestionavelmente a mais difundida e aplicada em relação à matéria. Para este autor, a jurisdição representa “a 
função do Estado que tem por escopo a atuação da vontade concreta da lei por meio da substituição, pela atividade de órgãos 
públicos, da atividade de particulares ou de outros órgãos públicos, já no afirmar a existência da vontade da lei, já no torná-la, 
praticamente, efetiva”. [4] A par de caracterizar a jurisdição como típica atividade estatal, [5] Chiovenda considera que ela só 
se exercita na medida em que faz atuar o Direito positivo estatal.
6.3 Limites de competência
Com relação à limitação da competência dos Tribunais de Contas, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes ensina:
A competência dos Tribunais de Contas limita-se a julgar a regularidade ou irregularidade e a constituir, unilateralmente, 
pelo título executivo, uma obrigação para o agente responsável. Não detém, assim, legitimidade para postular em juízo a sua 
execução .18
O Tribunal de Justiça de Goiás sobre o tema em comento assim se pronunciou:
ORIGEM.....:  TJGO PRIMEIRA CAMARA CIVEL FONTE......: DJ 13155 de 14/10/1999  RECURSO....:  7833-6/101 
- MANDADO DE SEGURANCA  COMARCA....: GOIANIA  EMENTA.....:  “ MANDADO DE SEGURANCA. PRELI-
MINARES DE INTEMPESTIVIDADE E IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO. TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO - COMPETENCIA. PRESCRICAO QUINQUENAL. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 1 - O PRAZO DECADEN-
CIAL PARA IMPETRAR MANDADO DE SEGURANCA FLUI A PARTIR DA CIENCIA DO INTERESSADO, DO ATO 
IMPUGNADO. SE NAO HA NOS AUTOS PROVA DE QUE O ATO IMPUGNADO TENHA SIDO PUBLICADO NA 
IMPRENSA OFICIAL, PRESUMIR-SE-A QUE O INTERESSADO TENHA SIDO CIENTIFICADO, NA DATA DO DES-
PACHO QUE COMUNICA OS TERMOS DO ATO ATACADO. 2 - O PODER JUDICIARIO E COMPETENTE PARA 
APRECIAR OS ATOS PRATICADOS PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIAS, DEVENDO O EXAME 
SER QUANTO A EXISTENCIA OU NAO DE ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE, NO ATO IMPUGNADO. 3 - NOS 
TERMOS DO ART. 26, III, DA CONSTITUICAO DO ESTADO DE GOIAS, TEM O TRIBUNAL DE CONTAS DO ES-
TADO DE GOIAS COMPETENCIA PARA APRECIAR ATOS DE CONCESSAO DE APOSENTADORIA, PARA FINS 
DE REGISTRO. ASSIM SENDO, POSSUI TAMBEM COMPETENCIA PARA ANALISAR O ATO ANULATORIO DE 
APOSENTADORIA, PODENDO NEGAR-LHE REGISTRO SE ENCONTRAR ALGUMA ILEGALIDADE. 4 - SENDO A 
APOSENTADORIA DECRETADA COM FULCRO EM LEI POSTERIORMENTE DECLARADA INCONSTITUCIONAL 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, PODE A ADMINISTRACAO PUBLICA ANULAR O ATO QUE CONCEDEU 
O BENEFICIO, OBSERVADO O LAPSO TEMPORAL DE TEMPO DE 05 ANOS, QUE SE INICIAM A PARTIR DA 
DATA DA CIENCIA DA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI. 5 - A ADMINISTRACAO PUBLICA E CONFERIDO O 
PODER DE ANULAR SEUS ATOS QUANDO ESTES FOREM BASEADOS EM NORMA DECLARADA INCONSTITU-
CIONAL. CONTUDO, A ANULACAO DE APOSENTADORIA CONCEDIDA REGULARMENTE A SERVIDOR, NAO 
PODE SER ANULADA SEM A OPORTUNIDADE DE DEFESA AO INTERESSADO, MEDIANTE DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. SE A ADMINISTRACAO, NAO INSTAUROU O DEVIDO PROCESSO LEGAL, COM VISTAS A ANULACAO 
DE APOSENTADORIA, DEVE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO NEGAR REGISTRO DO ATO ANULATORIO 
17 Apud JARDIM, 1993, P. 54
18 BALEEIRO, p. 301.
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Abstract: 
The court of counts has a constitutional importance and it’s considered an administrative court. Anyway, even being independent, 
almost no one knows it’s importance to society. In this way, we’ll try to show its origin, composition and structure to executive 
power and also to legislative and judiciary power.
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